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Fundamentação

É unanimemente aceite que o nosso país sofre de graves falhas ao nível da formação e da educação. Também o é que estas mesmas falhas têm graves repercussões ao nível do emprego.

A desadequação entre aquilo que se ensina e aquilo de que o mercado de trabalho necessita é um pesado entrave ao nosso desenvolvimento.

É certo que o número de licenciados aumentou, que as universidades têm muitos mais alunos que há algumas décadas e que se verificou um aumento generalizado do nível cultural dos portugueses. No entanto, aumentou também o número de licenciados no desemprego e o número de licenciados a trabalhar em áreas distintas da da sua licenciatura. São fenómenos preocupantes que urge resolver.
A licenciatura é ainda vista como um sinal de estatuto social, quase que obrigatório, como se fosse uma condição de dignidade. Por outro lado, aqueles que não investiram em seguir no ensino superior são, de alguma forma, ostracizados, sem atender à qualidade da sua formação profissional.

É urgente uma reestruturação profunda do sistema educativo, que garanta uma adequação entre a Escola e o mercado de trabalho. Porém, o país não pode continuar a instaurar, periodicamente, novas reformas no sistema educativo, sem sequer avaliar correctamente a eficácia das anteriores. A educação não é só uma questão política. É perigoso se assim a considerarmos.
Há muito que acabou, no nosso país, a efectiva formação técnica. Os cursos intermédios de outros tempos foram suplantados pelos cursos gerais. As gerações que agora se reformam são exactamente aquelas em que mais se apostou na formação técnica. É agora que o país irá começar a sentir o agravar da falta de quadros técnicos. É urgente, assim, reintroduzir esta vertente no sistema educativo.

De resto, não há em Portugal uma cultura de continuidade na formação profissional. É ainda ideia generalizada que a formação acaba quando o estudante passa à vida activa. Ora, esta filosofia pode apenas levar a uma crescente cristalização profissional do trabalhador. Ao entrar num século baseado na inovação e na mudança, o país têm que estar pronto para as diversas convulsões que caracterizam o mercado de trabalho global e que atingem já o nosso país. A deslocalização de unidades produtivas que tinham, erradamente, como principal mais-valia competitiva o facto de os trabalhadores auferirem menores remunerações, aumenta consideravelmente o índice de desemprego, mas – e isto é o mais pernicioso –, criará desemprego de longo prazo, acarretando, desde logo, um vasto conjunto de graves consequências sociais. Neste sentido, há que incentivar os empresários a apostarem devidamente na formação contínua dos seus trabalhadores.

Por último, o ensino obrigatório não se deve enclausurar apenas no ensino teórico. A formação obrigatória deve ser complementada com conteúdos práticos, assegurando até uma melhor apreensão da teoria em si. A reorganização da oferta curricular de cada Escola deverá ser repensada, de forma a que se obtenham Escolas com um número de alunos mais equilibrado, e, principalmente, evitando a formação de turmas de tal forma grandes que impeçam uma correcta aprendizagem dos conteúdos.
Coloca-se ainda a questão da crescente competitividade a nível europeu e da inevitável integração dos estudantes portugueses num mercado único de trabalho. O programa Erasmus é claramente uma boa iniciativa. No entanto, não será talvez má ideia pensar-se no seu alargamento ao ensino secundário.
Medidas propostas
Posto isto, a Escola Secundária/3 Aurélia de Sousa vem propor a adopção das seguintes medidas:

· Criação de cursos intermédios, altamente vocacionados para o mercado de trabalho, tendo em vista a formação de um maior número de quadros técnicos, em áreas de actividade diversificadas.
· Promoção de cursos de formação contínua aos trabalhadores – do sector público e do sector privado –, por forma a garantir a constante actualização dos seus conhecimentos, evitando a cristalização profissional.

· Inserção de uma metodologia mais prática nos currículos do ensino obrigatório, complementando a sua vertente teórica.

· Redução do número de alunos por turma no ensino básico e secundário.

· Recomendação às autoridades europeias do alargamento do programa Erasmus ao ensino secundário.
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Com valores a rondar os 5% do PIB nos últimos cinco anos, apenas os países nórdicos ultrapassam a média do investimento português na educação.

No entanto, as diversas fases do projecto PISA (Project for International Student Assessment), realizado pela OCDE, e que tem como objectivo avaliar e comparar as competências essenciais que os jovens adquiriram até ao final do ensino obrigatório, mostram que Portugal ainda está muitíssimo distanciado dos seus parceiros comunitários do Norte da Europa, e, pior ainda, está a divergir no seu desenvolvimento educacional.

Ora, poderemos assim concluir que Portugal gasta muito, mas gasta mal.

O investimento português não incide sobre áreas estruturantes, como as instalações escolares, os fundos documentais das suas bibliotecas, materiais de aprendizagem inovadores, etc... Pelo contrário: aquilo que sucessivos estudos têm vindo a demonstrar é que Portugal coloca uma fatia cada vez maior do seu investimento no pagamento de salários. É altura de estabelecermos, também aqui, uma comparação a nível europeu. No início de carreira, o professor português do ensino primário aufere um salário em 30% superior ao PIB per capita nacional. Este valor pode parecer irrelevante, se comparado com os rendimentos de outras profissões do sector terciário. Porém, no final de carreira, este docente ganhará 3,5 vezes o valor do PIB per capita português. De todos os países da UE é este o valor mais elevado! Os nossos parceiros espanhóis auferem 2.5 vezes o seu PIB, na Alemanha a relação é de apenas 1.75 vezes e na Dinamarca fica-se pelas 1.2 vezes, um valor que chega mesmo a ser inferior, em termos relativos, ao do docente português no início de carreira.

Por outro lado, o facto da quase totalidade do sistema de ensino ser público faz com que a progressão na carreira seja orientada, maioritariamente, pela lógica dos anos de serviço. Assim, temos um sistema de ensino que rejeita a meritocracia, baseado apenas na antiguidade dos seus agentes e não na sua qualidade. Além do mais, esta situação cria uma dualização perversa: de um lado, aqueles que estão efectivos nas escolas e que fazem parte do quadro do sistema educativo, gozando de todas as suas regalias; do outro, aqueles que vivem constantemente numa situação de instabilidade, tão perniciosa para os próprios como para os seus alunos.

É altura de perguntar aos grupos parlamentares com responsabilidade nesta área o que têm feito e o que prevêem fazer para rentabilizar o investimento nacional na educação, e, já noutra perspectiva, instituir um sistema educativo cujos agentes sejam avaliados de forma independente, e cuja progressão seja baseada no princípio do mérito e não, erradamente, nos seus anos de serviço.
QUESTÃO

O Panorama com que os jovens licenciados se deparam no fim dos seus cursos, quando tentam entrar no mercado de trabalho, é, na maioria dos casos, desolador. Quando os jovens optam, no final do ensino secundário, por um prosseguimento de estudos com vista a uma licenciatura, sabem perfeitamente que segundo uma determinada média estarão “x” anos no desemprego e, mesmo assim, continuam a optar por esta via de formação.

Sabemos, portanto, que há em muitos ramos profissionais um saldo superavitário de mão-de-obra qualificada, que não conseguindo atingir os seus objectivos iniciais, optam por ocupações cuja formação nada tem a ver com a que receberam. 

Ao mesmo tempo, apercebemo-nos de que há carências de mão-de-obra no que diz respeito a quadro técnicos e especializados.

Verifica-se portanto um grande desajustamento entre a formação dos recursos humanos e as necessidades existentes.

O que deve ser feito a nível da promoção, divulgação e leccionação da formação técnica e profissional, para que se corrija este desajustamento?
Escola Secundária Aurélia de Sousa

Projecto Assembleia na Escola 2004/2005

Página 1 de 4

